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APELANTE: Manoel Dias de Freitas
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APELAÇÃO  CRIMINAL. CÓDIGO  DE
TRÂNSITO  BRASILEIRO.  HOMICÍDIO
CULPOSO.  CARRO  QUE  ATINGIU  DUAS
VÍTIMAS,  FERINDO-AS  FATALMENTE.
ALEGAÇÃO  DE  CULPA  EXCLUSIVA  DAS
VÍTIMAS.  TESE  NÃO  CORROBORADA  PELAS
PROVAS DOS AUTOS.  MOTORISTA  QUE FEZ
MANOBRA  ABRUPTA  NA  BR-230,  KM  504,
COLHENDO  AS  VÍTIMAS.  CULPA
CONFIGURADA.  PEDIDO  DE  EXCLUSÃO  DA
CAUSA DE AUMENTO DE PENA REFERENTE À
OMISSÃO  DE  SOCORRO  VIABILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  CONDIÇÕES.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.  

1.  Materialidade  e  autoria  incontestes.
Discussão sobre culpabilidade. 

2.  Comete  homicídio  culposo  no  trânsito
quem,  por  conduta  voluntária,  causa  um
resultado involuntário,  mas, previsível e que
poderia  ter  sido  evitado,  se  o  agente
procedesse com maior cautela.

3. Deixando o contexto probatório dúvidas a
respeito  da  incidência  da  causa  especial  de
aumento prevista no parágrafo único,  inc. III,
do  art.  302  da  Lei  n.  9.503/97,  deve-se
desclassificar a conduta para a forma descrita
no caput da aludida norma

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados;

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  DAR PROVIMENTO
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PARCIAL ao apelo para excluir da condenação o crime de omissão de socorro,
em desarmonia, com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  4ª  Vara  da  Comarca  de  Cajazeiras/PB,  Manoel
Dias  de  Freitas,  qualificado  nos  autos,  foi  denunciado  como  incurso  nas
sanções do art. 302, parágrafo único, inciso III da Lei 9.503/97  (fls. 02/04).

Narra a inicial acusatória que em 30 de abril de 2010, por
volta das 12h30min, na BR-230, KM 504, próximo à Faculdade Santa Maria, na
cidade  de  Cajazeiras/PB,  o  denunciado  Manoel  Dias  de  Freitas,  dirigia  um
automóvel  FORD Del Rey,  placa BLR-8382/PB, quando trafegava no sentido
Cajazeiras/Cachoeira dos Índios, ocasião em que, executou manobra abrupta à
esquerda,  colhendo  transversalmente  a  Moto  Suzuki  Bandit,  placa  MNJ-
1291/PB,  guiada  por  Manoel  Pedro  Soares  Júnior,  que  trazia  como carona,
Andréa Batista da Silva, os quais vieram à óbito em razão das lesões sofridas.

Narra  ainda  a  peça  acusatória  que  após  o  acidente,  o
acusado deixou de prestar socorro as vítimas, tampouco, solicitou auxílio da
autoridade pública, evadindo-se do local, vindo a apresentar-se à autoridade
policial aos 03 (três) dias do mês de maio de 2010. 

Instruído regularmente o processo, o Juiz julgou procedente
a denúncia (fls. 128/136), condenando o acusado nas penas do artigo 302,
parágrafo único, III da Lei 9.503/97, fixando-a da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 02 (dois) anos de detenção para cada um dos crimes em que constam
como vítimas Manoel Pedro Soares Júnior e Andréa Batista da Silva. Em face
da omissão de socorro, aumentou a reprimenda em 1/3 (um terço) para cada
um dos crimes, perfazendo um total de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de
detenção.

Diante do concurso formal de crimes, aumentou a pena de
um só dos delitos em 1/6 (um sexto), perfazendo em 03 (três) anos, 01 (um)
mês e 10 (dez) dias.  Fixou a pena pecuniária em 50 (cinquenta) dias-multa,
no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
Ante a ausência de outras circunstâncias a serem analisadas, restou a pena
definitiva em 03 (três) anos, 01 (um) mês e 10 (dez) dias de detenção e 50
(cinquenta) dias-multa,  no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário  mínimo
vigente à época dos fatos, a ser cumprida em regime inicialmente aberto.

Atendendo  às  prerrogativas  do  art.  44  do  CP,  aplicou  o
magistrado a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de
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direitos: (a) prestação de serviços à comunidade e (b) Interdição temporária
de direitos.

Ao final, fixou a título de reparação de danos e nos termos
do art. 387, IV do CPP, o valor de 03 (três) salários mínimos.

Inconformado,  recorreu  o  inculpado,  fls.  139;  149/155,
pugnando por sua absolvição, em homenagem ao princípio in dubio pro reu, já
que,  segundo  alega,  inexiste  a  configuração  do  tipo  penal  imputado  na
denúncia.  Subsidiariamente,  pugna  pela  exclusão  no  tocante  a  agravante
aplicada em razão da omissão de socorro.

Nas contrarrazões (fls. 156/159), o Promotor pugnou pelo
provimento parcial do recurso, para alterar a sentença monocrática, apenas,
quanto a exclusão da causa de aumento da omissão de socorro. 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer, opinou
pelo desprovimento do apelo (fls. 103/104).

É o relatório.

VOTO  

1. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso é tempestivo, já que interposto em 18/07/2013 e
a última ciência da sentença foi em 19/07/2013 (fls. 133v). Além de adequado
e  de  não  depender  de  preparo,  por  se  tratar  de  ação  penal  pública,   em
observância à Súmula n° 24 do TJPB, razão por que conheço do apelo.

2. MÉRITO:

2.1. Do Pleito absolutório:

Conforme  relatado,  o  denunciado  dirigia  um  automóvel
FORD Del Rey, placa BLR-8382/PB, no sentido Cajazeiras/Cachoeira dos Índios,
ocasião  em  que,  executou  manobra  abrupta  à  esquerda,  colhendo
transversalmente a Moto Suzuki Bandit, placa MNJ-1291/PB, guiada por Manoel
Pedro Soares Júnior, que trazia como carona, Andréa Batista da Silva, os quais
vieram à óbito em razão das lesões sofridas.

Em suas razões recursais,  o  apelante afirma que a culpa
pelo acidente teria sido exclusiva das vítimas, pois o acidente resultou de sua
extrema falta de cautela.
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Aduz que, quando parou à direita para fazer a manobra para
o  lado  contrário,  apareceu  a  vítima  Manoel  Pedro  Soares  Júnior  em  sua
motocicleta,   conduzindo  sua  namorada,  Andréa  Batista  da  Silva,  “  em
altíssima velocidade” em sentido contrário.

Aduz ainda, que as vítimas, sequer, chegaram a colidir com
o veículo que era conduzido pelo apelante, pois caíram bem antes.

No entanto, não merecem prosperar tais alegações. 

Comete  homicídio  culposo no trânsito  quem, por  conduta
voluntária, causa um resultado involuntário, mas, previsível e que poderia ter
sido evitado, se o agente procedesse com maior cautela.

O mestre  Aníbal  Bruno,  in  Direito  penal  parte  geral:  fato
punível, p. 80, magistralmente, apresenta sua definição de culpa, in verbis: 

“Consiste  a  culpa  em  praticar  voluntariamente,
sem a atenção ou o cuidado devido, um ato do
qual  decorre um resultado definido  na lei  como
crime,  que  não  foi  querido  nem  previsto  pelo
agente,  mas  que  era  previsível.  O  processo  do
crime  culposo  se  desenvolve  nestes  dois
momentos: a)  uma conduta voluntária  contrária
ao dever; b) um resultado involuntário,  definido
na lei  como crime,  que não foi,  mas  deveria  e
poderia ser previsto pelo agente”. 

Observa-se, pois, que a culpa não se presume, devendo ser
demonstrada objetivamente, e o seu ponto nuclear está na previsibilidade, isto
é, na possibilidade de antevisão do resultado, em condições normais ao homo
medius, elemento essencial que restou configurado na hipótese. 

Com efeito, sabe-se que as principais causas dos acidentes
de trânsito são: excesso de velocidade, desrespeito à sinalização e às normas
de trânsito, ausência da distância de segurança entre veículos, avanço de sinal,
não sinalização ao fazer uma manobra, uso de bebidas alcoólicas, desatenção,
etc.  Essas  causas  são  caracterizadas  como:  imprudência,  imperícia  e
negligência, falhas humanas, condutas que devem ser reprimidas, sob pena de
causar não apenas caos no tráfego, mas, risco de vida às pessoas que, na
maioria das vezes, tornam-se vítimas fatais.

No caso concreto, há provas de que a conduta do acusado,
ao realizar a manobra sem o devido cuidado, configurou a culpa em sentido
estrito, na modalidade imprudência.
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Observa-se  que  a  mencionada  manobra  foi  realizada  em
uma  BR,  em  local  onde  havia  fluxo  de  veículos,  bem  como,  onde  havia
péssimas  condições  de  visibilidade,  eis  que  nesse  trecho  havia  uma curva
acentuada, o que exigia do motorista cuidados extremados, o que não ocorreu
no presente caso. 

Desta  forma,  entendo  encontrar-se  amplamente
demonstrados a materialidade e autoria do fato delituoso referente a homicídio
culposo na direção de veículo automotor. Vejamos:

A materialidade do delito se consubstancia nos Laudos de
Exames Cadavéricos  acostados  às  fls.  13-13/v e  14-14/v,  bem como,  pelo
Laudo realizado pela Polícia Rodoviária Federal de fls. 30-35. 

A autoria,  por  sua  vez,  resta  demonstrada  pelo  conjunto
probatório constante nos autos, notadamente os depoimentos testemunhais.  

Aldênio  Batista  da  Silva,  fl.  98:  “(...)  que  após
tomar conhecimento do acidente com sua irmã,
deslocou-se  ao  hospital,  onde  já  a  encontrou
morta;  que  retornando  ao  local  do  ocorrido  foi
sabedor  por  comentários  de  todos  os  presentes
que o acusado, guiando o seu veículo automotor,
manobrou  o  veículo  saindo  para  a  esquerda  e
cruzando  a faixa de mão oposta ao sentido em
que se deslocava; que na mão oposta vinham as
vítimas na motocicleta e em razão da manobra foi
feita  pelo  acusado,  sem  parar  o  seu  carro  ou
adotar outras cautelas culminaram colidindo com
o veículo na lateral do veículo; que o acidente se
deu em frente a Faculdade Santa Maria; que todos
afirmavam que  a  culpa  era  do  acusado;  que  o
acusado  evadiu-se  a  pé  do  local,  tendo  lá
abandonado o veículo abalroado (...)”.

José Pereira de Sousa, fls. 104: " (…) que quando
chegou ao local  os corpos das vítimas ainda se
encontravam lá e o réu não mais se encontrava no
local; que os dois veículos envolvidos no acidente
estavam no local; que segundo comentários que
ouviu no local a moto em que vinham as vítimas
era moto grande tipo de corrida e que vinha em
alta velocidade; que o acusado foi  cruzar a BR,
atravessando  na  contramão,  para  chegar  até  a
clínica que estava do outro lado; que segundo o
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que  se  comentou  no  local,  o  acusado  fez  a
manobra  direto  de  sua  mão  de  direção  sem
aguardar no acostamento (...)”.

Daniel de Oliveira Alexandre, fls. 106: “ (…) Que
no momento do acidente estava trabalhando em
frente  a  Faculdade  Santa  Maria  e  não  viu  os
veículos  envolvidos  antes  do  acidente,  apena
ouviu um barulho; que foi até o local saber o que
tinha  ocorrido  e  lá  encontrou  duas  pessoas  já
mortas; que não encontrou o réu no local (…) que
o  veículo  do  acusado  ficou  sem  condições  de
trefegar e teve que sair rebocado; que o local do
acidente fica em uma curva e a época tinha muito
mato no acostamento (...)”.

Diante  das  evidências  discorridas  no  presente  caderno
processual,  de  logo,  é  de  notar-se  o  acerto  empreendido  na  sentença
combatida, eis que se ateve fielmente aos elementos probatórios carreados aos
autos, que apontam diretamente para o acusado como o autor do delito de
homicídio culposo, até porque, os meios probantes que serviram de suporte
para a fundamentação condenatória não suscitam dúvidas, razão pela qual o
magistrado  singular  não  encontrou  empecilhos  para  fazer  uso  do  seu  livre
convencimento motivado.

Desta  forma,  mesmo que  a  velocidade  empreendida  pela
vítima  tivesse  sido  um pouco  acima  do  permitido,  caberia  ao  acusado,  ao
realizar a manobra, verificar com a devida cautela se teria condições de fazer
tal manobra, até porque, o acidente ocorreu às 12h30min, portanto, dia claro
ainda, com maior condições de visibilidade para o motorista, abstendo-se de
tomar as cautelas necessárias, tal como preconiza o art. 28 do CTB:

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter
domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e
cuidados indispensáveis à segurança do trânsito.

Outrossim,  a tese levantada pela defesa de que “sequer
chegaram a colidir com o veículo que era conduzido pelo apelante, pois caíram
bem antes”,  não  há  como  prosperar,  vez  que,  conforme  demonstrado  nos
autos, o impacto foi tão grande que o veículo utilizado pelo acusado ficou sem
condições de funcionar devido as avarias e  defeitos  mecânicos sofridos  em
decorrência do abalroamento, o que rechaça a tese levantada pela defesa.

Ao contrário do que alega o réu, ora apelante, o conjunto
probatório  é  substancial  e  robusto  no  sentido  de  confirmar  o  Decreto
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condenatório expedido em desfavor do acusado

Assim, há de ser descartada a tese de culpa exclusiva das
vítimas,  restando  amplamente  caracterizada  a  culpa  do  acusado,  na
modalidade de imprudência.

Neste sentido:

“64666997  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  Homicídio
culposo na direção de veículo automotor (art. 302,
caput,  da  Lei  n.  9.503/97).  Condenação  em
primeiro  grau.  Recurso  da  defesa.  Pleiteada
absolvição, diante da alegada culpa exclusiva da
vítima  por  falta  de  provas  de  que  o  réu  tenha
agido com culpa e pelo princípio do in dubio pro
reo.  Materialidade  e  autoria  devidamente
comprovadas. Motorista que conduz caminhão que
está efetuando o reboque de outro. Ingresso na
rodovia  BR 280.  Caminhão que ao atravessar  a
pista e veio a cortar a frente da motocicleta que
trafegava  na  sua  mão  de  direção.  Trecho  com
suave  curva.  Condutor  da  motocicleta  que
sobreviveu e passageira, sua esposa, que faleceu
no  local.  Acusado  e  vítima/condutor  que
atestaram existir local próximo apropriado para a
realização  de  travessias.  Réu  motorista
profissional  que  não  agiu  diligentemente.
Motorista  que  deve  ter  sempre  o  controle  do
veículo.  Art.  28,  da  Lei  nº  9.503/97.  Culpa
comprovada  na  modalidade  de  imprudência.
Provas dos autos que não indicam culpa exclusiva
da  vítima  ou  culpa  de  terceiro.  Condenação
mantida.  Recurso  desprovido.  (TJSC;  ACR
2014.030088-6;  Guaramirim;  Quarta  Câmara
Criminal; Relª Desª Subst. Cinthia Beatriz da Silva
Bittencourt  Schaefer;  Julg.  18/09/2014;  DJSC
26/09/2014; Pág. 270)”.

“63099650  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
CULPOSO.  CONVERSÃO  À  ESQUERDA  EM  BR.
HORÁRIO  NOTURNO.  ACLIVE.  POUCA
VISIBILIDADE.  VEÍCULO  PESADO
(CAMINHONETE).  Colisão  lateral  com  veículo
pequeno (motocicleta).  Imprudência configurada.
Condenação  mantida.  Pena  de  suspensão  da
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carteira  nacional  de  habilitação.  Ausência  de
fundamentação. Período proporcional ao tempo da
pena  privativa  de  liberdade.  Mantém-se  a
condenação por homicídio culposo se o recorrente,
comprovadamente,  de forma imprudente,  efetua
conversão  à  esquerda  em  rodovia  federal  com
pouca visibilidade e em horário noturno, vindo a
colidir  lateralmente  e  matar  a  vítima  que
trafegava  com veículo  (motocicleta)  em sentido
contrário.  A  pena  acessória  de  suspensão  da
carteira nacional de habilitação deve obedecer aos
mesmos critérios da fixação da pena privativa de
liberdade  salvo  se  devidamente  fundamentada.
(TJRO;  Apl  0006893-17.2011.8.22.0007;  Relª
Desª  Marialva  Henriques  Daldegan;  Julg.
18/12/2013; DJERO 08/01/2014; Pág. 31)”.

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÂNSITO.
Homicídio  culposo (CTB,  art.  302).  Condenação.
Recurso  defensivo.  Culpabilidade.  Acidente  de
trânsito. Motorista de caminhão que invade a pista
contrária. Croqui  e  depoimentos  seguros  acerca
do ponto de impacto na contramão do réu. Óbito
de motociclista. Imprudência caracterizada. Culpa
exclusiva da vítima não comprovada. Condenação
mantida.  Age  com  imprudência  o  motorista  de
caminhão  que,  ao  fazer  uma  curva,  invade  a
contramão  e  atinge  motociclista  que  transitava
naquela via, vindo a causar o óbito deste. Se do
croqui e dos depoimentos testemunhais se conclui
que  o  acidente  ocorreu  na  via  de  tráfego  da
motocicleta,  mostra-se  descabida  a  alegação  de
culpa exclusiva da vítima, pois, no direito penal, é
inadmissível  a  compensação  de  culpas. Recurso
não  provido.  (TJSC;  ACR  2009.016077-4;
Itapiranga;  Quarta  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.
Roberto Lucas Pacheco; Julg.  29/06/2012; DJSC
11/07/2012; Pág. 477).”

Portanto, diante das provas constantes dos autos, não há
espaço  para  a  absolvição  pleiteada,  uma  vez  que  restou  devidamente
comprovada a culpabilidade do acusado. 

2.2. Da ausência da Omissão de Socorro:
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 Em suas razões recursais, pleiteia o apelante a exclusão da
agravante da omissão de socorro capitulada no  artigo 302, parágrafo único,
inciso III da Lei n.º 9.503/97. 

Quanto à omissão de socorro, tenho que razão assiste razão
ao apelante. Vejamos:

Não há como vislumbrar nos autos comprovação suficiente
acerca  da causa  especial  de  aumento  de  pena estabelecida no artigo  302,
parágrafo único, inciso III da Lei n.º 9.503/97.

Neste  particular,  destaco  trecho  das  palavras  das
testemunhas:

Daniel de Oliveira Alexandre, (fl. 133): “(...) que
foi  até  o  local  saber  o  que  tinha  ocorrido  e  lá
encontrou  duas  pessoas  já  mortas  (…)  que  o
veículo  do  acusado  ficou  sem  condições  de
trefegar e teve que sair de la rebocado(...)”.

Francisco Gomes de Alencar, (fl...): “(...) que foi
até  o  local  saber  o  que  tinha  acontecido  e  lá
encontrou duas pessoas mortas (…) que o veículo
do acusado ficou sem condições de trefegar (...)”.

Para a configuração da referida majorante, além da conduta
culposa,  a  omissão deve ser  dolosa,  pois  o  agente  deve,  deliberadamente,
deixar de prestar socorro à vítima, apesar de ser possível fazê-lo sem risco
pessoal, o que não ficou devidamente evidenciado.

Com  efeito,  a  prova  coletada  nos  autos  não  se  mostra
segura o suficiente para se afirmar com a certeza necessária que ocorreu, no
caso em tela, a omissão de socorro.

Nelson Hungria assim disciplina:

[...] a condenação criminal somente pode surgir
diante de uma certeza quanto à existência do fato
punível, da autoria e da culpabilidade do acusado.
Uma  prova  deficiente,  incompleta  ou
contraditória,  gera  a  dúvida  e  com  ela  a
obrigatoriedade  da  absolvição,  pois  milita  em
favor do acionado criminalmente uma presunção
relativa  de  inocência  (Da  prova  no  processo
penal. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1994. p. 64/65).
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Assim, correto a Promotora de Justiça ao argumentar em
suas contrarrazões recursais (fls. 157/159) que:

 “ (…) pelo que se observa da convergente prova
testemunhal  e  laudos  técnicos,  pode-se
perfeitamente inferir que o réu agiu com culpa na
conduta do homicídio, mas não havia condições do
condenado  prestar  socorro  às  vítimas  diante  do
fato ocorrido, tendo em vista que, as vítimas já
encontravam-se em estado de óbito, bem como, o
automóvel  não  possuía  qualquer  condições
mecânicas  de  ser  utilizado  como  meio  de
transporte, em decorrência do acidente”.

Dessarte, deixando o contexto probatório dúvidas a respeito
da incidência da causa especial de aumento prevista no parágrafo único,  inc.
III, do art. 302 da Lei n. 9.503/97, deve-se desclassificar a conduta para a
forma descrita no caput da aludida norma.

Assim,  necessário  que se  proceda  à  exclusão  da  referida
agravante do cálculo da pena, de modo que fica esta reduzida ao patamar
mínimo.

Por tal razão, da condenação afasto a omissão de socorro,
bem como o aumento de pena dela decorrente, restando condenado o réu,  à
pena de 02 anos de detenção para cada infração.

Diante do concurso formal de crimes, aumento a pena de
um só  dos  delitos  em 1/6  (um sexto),  perfazendo em 02 (dois)  anos,  04
(quatro) meses de detenção e 50 (cinquenta) dias-multa, no valor de 1/30 (um
trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, a ser cumprida em
regime inicialmente aberto.

Mantenho os demais termos da sentença guerreada quanto
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito.

Outrossim, consigne-se que deixou o magistrado de aplicar
a suspensão de habilitação para dirigir veículo automotor, a qual é imposição
legal prevista no preceito secundário do art. 302 do CTB de forma cumulada à
pena privativa de liberdade, de modo que sua aplicação não é faculdade do
magistrado.  Todavia,  deixo  de fazê-la,  tendo em vista  tratar-se  de recurso
exclusivo da defesa, o que importaria em prejuízo ao réu.

Ante  o  exposto,  dou  provimento  parcial  ao  recurso,  para
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reduzir a reprimenda corporal ao excluir a agravante da omissão de socorro
prevista no art. 302, III da Lei n. 9.503/97, desclassificando a conduta para a
forma  descrita  no  caput  da  aludida  norma. Restando  a  pena  privativa  de
liberdade definitiva em de 2 (dois) anos  04 (quatro) meses de detenção.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando, com voto, além de mim, os Desembargadores Márcio Murilo da
Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 05 (cinco) dias do mês  de fevereiro de 2015.

João Pessoa, 08 de fevereiro de 2015.

Carlos Martins Beltrão Filho
        Relator

  

Apelação n. 0000048-77.2011.815.0131                                                     CMBF – RELATOR   
11


	APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000048-77.2011.815.0131 – 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras/PB

